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LEI N. © 008/2002.

Altera Cédigo Tributario do Municipio e a Lei
044/01, adequando-os ao art.149 A da Constituicdo
Federal, que foi regulamentado pela Emenda
Constitucional aprovada pelo Congresso Nacional referente
a Contribuicdo para Custeio da lluminacao Publica.

Art. 1°. O Prefeito Municipal da Barra no uso de suas atribuicbes e com
respaldo na Lei Orgéanica do Municipio, no Cddigo Tributario do Municipio, que foi alterado
pela Lei 044/01, adequa a Lei de cobranca da Contribuicdo para Custeio do Servico de
lluminacao Publica - CIP, prevista no artigo 149-A da Constituicdo Federal, a saber:

Paragrafo anico. O servico previsto no caput deste artigo compreende o
consumo de energia destinada a iluminacao de vias, logradouros e demais bens publicos, e
a instalacdo, manutencao, melhoramento e expansao da rede de iluminacao publica.

Art. 2°. E fato gerador da CIP o consumo de energia elétrica por pessoa natural
ou juridica, mediante ligacdo regular de energia elétrica no territério do Municipio, e na
forma da tabela anexa.

Art. 3°. Sujeito passivo da CIP é o consumidor de energia elétrica residente ou
estabelecido no territério do Municipio e que esteja cadastrado junto a concessiondria
distribuidora de energia elétrica titular da concessao no territério do Municipio.

Art. 4°. A base de calculo da CIP é o valor mensal do consumo total de energia
elétrica constante na fatura emitida pela empresa concessionéria distribuidora.

Art. 5°.  As aliquotas de contribuicdo sé@o diferenciadas conforme a classe de
consumidores e a quantidade de consumo medida em Kw/h, conforme a tabela anexa, que é
parte integrante desta lei.

§ 1° - Estdo isentos da contribuicdo os consumidores da classe residencial
com consumo de até 30 kW/h e da classe rural com consumo até 50 kW/h.

§ 2° - Estédo excluidos da base de calculo da CIP os valores de consumo que
superarem os seguintes limites:

a) classe industrial: 10.000 Kw/h/més;

b) classe comercial: 7.000 Kw/h/més;

¢) classe residencial: 3.000 Kw/h/més.

d) classe rural: 2.000 Kw/h/més;

e) classe servico publico: 10.000 Kw/h/més;
f) classe poder publico: 10.000 Kw/h/més;
g) classe consumo préprio:17.000 Kw/h/més

§ 3° - A determinacao da classe/categoria de consumidor observara as normas
da Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL — ou 6rgao regulador que vier a substitui-
la.
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Art. 6°. A CIP sera langada para pagamento juntamente com a fatura mensal
de energia elétrica.

§ 1° - O Municipio conveniard ou contratard com a Concessiondria de Energia
Elétrica a forma de cobranca e repasse dos recursos relativos a contribuicao.

§ 2° - O convénio ou contrato a que se refere o caput deste artigo devera,
obrigatoriamente, prever repasse imediato do valor arrecadado pela concessiondria ao
Municipio, retendo os valores necessarios ao pagamento da energia fornecida para a
iluminagdo publica e os valores fixados para remuneracao dos custos de arrecadacao e de
débitos que, eventualmente, o Municipio tenha ou venha a ter com a concessionaria,
relativos aos servicos supra citados.

§ 3° - O montante devido e ndo pago da CIP a que se refere o “caput” deste
artigo sera inscrito em divida ativa, 360 dias apés a verificacdo da inadimpléncia.

§ 4° - Servird como titulo habil para a inscricdo:

| - a comunicacdo do ndo pagamento efetuada pela concessionaria que
contenha os elementos previstos no art. 202 e incisos do Cadigo Tributario Nacional,

Il —a duplicata da fatura de energia elétrica ndo paga;

[l - outro documento que contenha os elementos previstos no art. 202 e incisos
do Cdodigo Tributario Nacional.

Art. 7° Fica criado o Fundo Municipal de lluminagdo Publica, de natureza
contébil e administrado pela Secretaria da Fazenda Municipal.

Paragrafo Unico. Para o Fundo deverdo ser destinados todos 0s recursos
arrecadados com a CIP para custear os servicos de iluminacao publica previstos nesta Lei.

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentara a aplicacdo desta lei no prazo de 30
dias a contar da sua publicacéo.

Art. 9° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar com a COELBA-
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA o convénio ou contrato a que se
refere o art. 6°.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacéo.

Barra (BA), Gabinete do Prefeito, 30 dezembro de 2002.

DEONISIO FERREIRA DE ASSIS
Prefeito Municipal
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CONTRIBUICAO PARA CUSTEIO DA ILUMINACAO PUBLICA - CIP

CLASSE Consumo Kwh Mensal |Aliquota
Industrial até 300 8,004
Valor do Kwh =R$ mais de 300 até 500 8,504
mais de 500 até 1000 9,004
mais de 1000 10,00%
Comercid até 300 7,009
Valor do Kwh =R$ mais de 300 até 500 8,004
mais de 500 até 1000 9,004
mais de 1000 10,002
Residencial até 30 (isento)
Valor do Kwh=R$ mais de 30 até 100 7,00%
mais de 100 até 150 7,50%
mais de 150 até 200 8,004
mais de 200 até 500 8,504
mais de 500 9,00%
Rural até 50 (isento)
Valor do Kwh =R$ mais de 50 até 100 6,002
mais de 100 até 200 6,509
mais de 200 até 300 7,009
mais de 300 8,004
Poder Publico até 300 7,009
Valor do Kwh =R$ mais de 300 até 500 8,004
mais de 500 até 1000 9,004
mais de 1000 10,00%
Consumo Préprio até 300 7,00%
Valor do Kwh =R$ mais de 300 até 500 8,004
mais de 500 até 1000 9,004
mais de 1000 10,009




